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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

(E) Nº 025 de 02 de outubro de 1.973 

Concede ao Coma ndo da 1 ~ Zona Aérea do Minis­
tÉ-rio da Aeronáutica, uma área de t erras devolutas da 
União. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe confere o item li, do ar tigo 18, 
do Decreto-Lei nº 411 , de 03 de janeiro de 1969, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº · 3599/73-SEGOV., 

RESOL V E: 

Ar t: I~ - Fica concedido ao Comando da Iª Zona 
Aérea do Ministér io da Aeronáutica, na forma est abelecida 
pelo art. 79 e seus parágrafos, do Decreto-Lei n!l 9.760, de 
ll5 de setembro de 1946, a ár e;a desc ri ta neste Decreto e 
localizada no Município de Macapá. 

Art. 22 - A área é destinada a construção do Aero­
porto Internal'ionnl de Macapá e tem as seguintes indica­
ç0es e limites: 

Memorial Descritivo: De M-I com R V 572 15' SO e 
a distância de J.! OOm. até ~1-2, de onde reflete para o R V 
34º 15' SO e com a distância de 765,00m. até o M-3; daí com 
R V ~72 J 3· SO na distância de 1.200-rt. até o M-4, desta scb 
o R V 32º 45' NO e a distância de 300,00m. at é o M-5, de 
onde refletindo para R V 57º 15' SO e a dist ância de 
l.500.00m. até o M-6, situado próximo a r odovia Macapá­
Suntano. De M-6, sob a R V 32º 45' NO e a distância de 
l.OOO,Orlm. até o M-8, onde reflete para o R V 572 15' NE 
mt extensão de 4 5ü0m. até o M-13; daí, com o R V 32º 45' 
SE e extemão de l.OOll,OOm. até encontra o M-1, ponto in!­
ciJl do contorno e fechamento da poíigonal. 

A área é representada por poligono irregular de 8 
vértices . Tem 496 hectares e 50 á t·es e acha-se situada a 
Oeste da cidade de Macapá. 

Art. 3º - Este Decreto en trará em vigc r na data de 
sua publicação, revogodas as dispos i~ õe~ em contrário. 

Palácio do Seten trião, em Maca pá, 03 de outubro de 1973. 

8·*º d:t República e 312 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

J osé l b 'ooa Freire 
Governador 

Dr. Abemor Coutinho 
Sec. de E.A.C. 

(P) Nº 026 de 03 de outubro de 1973. 

O Govemador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe confere o item li, do Artigo 18, 
do Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969, e 

Considerando: o Convênio de Delegação de Encargos 
de Fiscalização celebrado pela Superintendência Nacional 
do Abastecimento (SUNABl e o Território Federal do Ama­
pá, publicado no Diário Oficial n2 1.481, de 06 de março 
de 1973, 

RESO L VE: 

Art. 1 º - Na conformidade do art. 2° do Convênio 
supra, indicar a Secretaria de Segurança Pública, através 
da Delegacia ·de Economia Popular, para exercitar em toda 
área do Território Federa l do Amapá, os encargos de fisca !i­
z:::ção do cumprimento dos atos de inte ~·venção no domínio eco­
nômico lila ixados com apoio na Le i Cel2gada n° 4, de 26 de se­
tembro de 1962 e r.o Decr eto -Lei nº 422, de 20 de janeiro 
d e l 969, ou out ro diploma legal que, no futuro, venha ser 
editado. 

Art. 2º - Indica r, o Banco do Brasil S/ A, para o 
cumprimento do artigo 8º do Convênio objeto do presente 
D~creto. 

1973. 

Art. 3º - Revogadas à11 dispoções em eontrário. 

P alácio do Setentr ião, em Macapá, 03 de outubro de 

84° da República e 312 da Criação do Ter ritório Fe­
deral do Amapá. 

José Lisbga Freire 
Governador 

Gentil Almeida Campos 
- Sec. de Seg. Pública -

(P) Nº 1.530 de 03 de outubro de 1973. 

O Governador do Territór io Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe · são conferidas em Lei, e tendo 
e m v is ta o que consta do P rocesso n º 3621 /73-SEGOV .. 

RESOLVE: 

Art. 12 - Apo3entar, no Quadro de Pessoal «Parte 
P ermanente», do Governo deste Terr itório, apr ovado pelo 
Decr eto número 70.572, de 19 de maio de 1972, publicado 
no Diario Oficial do dia 23 do mesmo mês e ano, nos ter­
mos dos artigos 101 item li e 102. )t em 11 , da Constituição 
d o Brasil, o servidor José Duarte de Azevedo, ocupante do 
cargo de P orbeiro , Código GL-302.11-E. (Matrícula do 
IPASE - 1.837.226), do Quadro de Funcionários do Governo 
deste Território, lotado na Secretaria de Governo, a contar 
de 20 de maio do corrente ano. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

P alácio do Setentrião, em Macapá, 03 de outubro de 1973. 

842 da República e 31 º da Crlação do Territ ório Fe­
deral do Amapá. 

Gentll Almeida Campos 
Governador Substitu to 

Governo do Território Federal do Amapá 
Tomada de Preço nº Ol /73·CL 

A V ISO 

A Comissão de Licitação designada pelo Decreto 
(P) nº 1.348/73-GTFA, avisa aos interessados que se acha 
aberta a licitacão de Tomada de Preços n2 01/ 73-<'J:L, para 
a realização de estudos e anteprojeto para um Porto no 
litora l de Macapá, Ter.ritório Federal do Amapá . 

O recebime nto das propostas terá lugar às J 0:00 horas 
do dia 12 de nevembro de 1973, na sala de reuniões da Se­
cretaria de Obras Públicas, sita à A\·enida FAB. nº 1276, 
em Macapá, capital do Ter ritório Federal do Amapá. 

O Edital de Tomada de Preços encontra-se-afixado 
no quad re de avisos da Secretaria de Obr~s Públicas do 
Terri tól'Ío. 

A documentação relativa a Tomada de P reços en­
contra-se à disposição dos interessados, nos seguintes locais: 

a) Representação do Gover no do Territól'io em Be-
1ém-P A, sita à rua 28 de setembro n2 li28. 

b) Representação do Governo do Terr itó rio no Rio de , 
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As RepnrtiçõeilPtíblhlas 1 
Terrirorlais deve;Ao remet~r 
o e~pedleu te destina do a PU· 
bli~ação nes te DIÁRIO OFI­
CIAL diàriamente, até às 
lil;IJO horas. exceto a os s-ába­
do-s quando deverri o fazê-lo 
flté às 11:30 horas. 

EXPEDIENTE 
lMPRENSA OFICIAL 

.... " . *'**• 
DIRETOR 

CaTl os de AndTade 
•• a•• •** 

DIÁRIO <DFICIAL 
lmp reHo nas Oficinas da lm )l!rens.~> 

MACAPA- T. ~ AMAPA 
Ofi cial 

I 
As fit' pnrtições Públicas 

c ingir-se~ão à a asAiuât'tlru 
mauais re11ovadas até 2:1 de 
tevereiro de cada ano ~ às 
iniciadas , em qtmlquer êpoo~ 
pelns órgãos compet'erf'tes. 

I 
A lirn do possibilitar a 

r erut'BSl de V!J]OrCt! 1\'CODJpa­
DhtldOS de esc1ffreci·!nautts 

) quanto à Btla .t! í!!liaa<;ão, sC'Ii-
As reelamações pertinen­

tes à mntérla retribuídll. nos 
M~os lte erros ou omissC. e11, 
aeverão ser formuladas por 
~aãerito. à SeÇão fie Redação, 
ctli s 9 às 13:oo horas, no m á­
"lfitno atê 72 h o r as spós a 
s!lida <tos órgãos oficiais. 

cintll'OS usem os interesl!lad os 
preferoncia.lmntc elwque ou 
vale postal. 

A S S I N A T U R A S Os 5uplementos ãs edi-
Cr$ 25,01) cõ11s do& órgilos of lc!als só Anual . 

Semestral. 
Trimestral 
Número avulso. 

(( 12,50 1 se forneserào aos assinante!! 
.• que as !'OlicJtftrom no ato da 

6,25 a !!Sinatur a. 
Os originais deverão ser 

datllografad0s e autenticados, 
•·essalvadas, por quem de ell­
d!ltt. !llSuras e emendas. 

« 0,30 O funcionário público fc-
* ... . .. tr * * d J á d "'t .• 

BR AS1LIA "'t D'á · Of' · 1 · t d 1 't era, ter um escou o ue 
« r.. - .c,~ e 1 no 1~1a .e ~ncon r& o p~ra f 1 u- 10o

10
• Para faur jUS a êstGI Excetuadas as pat'a o ex­

terior, que serli0 s e m p r e 
anuais as assioaturas pwd N­
sê•ão tomar, em qualquer 
épeca, por seis rucsets ou um 
ano. 

ra no Salão Nacwnal e Intem~c10nu l d~ Im;Jrensa da descon tG dcverú provar esta 
COG>P_ER PRESS, n(l «Bras11la Impe~·~~ ~ -~I~el>,.:_ _ uondição'oo ato da assinatum 

Parufadili!araos assinan- ~ A fim de fVitar sr luqão j 
tes a verificaçilo do prazo de de coutiouidaC:c no recebi- . O custo de cada exempl~r 
vali dade de suuH a~ sinaturas, meuto dos jon ais, de ' em 1 atraHldo dos órgãos oh­
Ma parte euper inr do cnd erê- os astJinantes pt·ovideo( iar a •

1 

ciaia será, Oii n>nda avul!l() 
ço vão impressos o oúrneto r esp\:'etiva re wvaçilo coru acre~e1da de L:r$ U,Ol so da 
c~o talão de r eg istro o mês e antec<:dência ntinima de trm- musmo ano, e de CrS ?,OU 

As assina turas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso próvio. o ano ~tm que findarl. ta (30) dia~. por ano decorrido. 

Janeiro-GB, sita à Avenida Nilo Peçanha, n2 155. salas 
215/216, 

Macapá, 20 d e setembro de 1973. 

Engº Guilherme de Lima Paes 
Pte. da Comissão de Licitação 

Ministério da Agricultura 

Instituto Nacional de Colon'ização 
Reforma AgTá?·ia - JNCRA 

ED I TAL 

e 

de notificação do Lançamento e Cobrança do . 
Imposto sobre a P ropriedade Territorial Rural, 
Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuição Sin­
dical Rural e Contribuição ao Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agré'.ria. 

Pelo presente Edital, o Presidente do Instituto Nacio­
nal de Colonização e Re!orma Agrária, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o disposto no Artigo 1 O do 
Decreto-Lei nº 57, de 18 de novembro de 1966, nolifica aos 
contribuintes do lançamento e cobrança, referentes ao exer­
cício de 1973, do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Hm·al, Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuição 8indicál 
Rural (Dec. - Lei nº U66, de 15 de abril de 197 1) c Con­
tribuição do INCRA ( Dec . - Lei nº 1.146, de 31 de dezem­
bro de 1970) dos imóveis rurais localizados nas Unidades 
da Federação de Minas Gerais, Pernan1buco, Ceará, Acre, 
Rondonia, Roraima, Amapá, Distrito Federal e Pará . 

O prazo normal de cobrança terminará a 31 de de­
zembro de 1973, ficando os cont1•ibuintes, a pa rtir dessa 
data, sujeitos às multas previst~s em Lei. 

Outrossim, comunica que cópias do presente Edital 
serão enviadas às Prefeituras Municipais, para a fixação e 
demais providências de d ivulgeção (Art. 10 do Decreto-Lei 
nº 57), juntamente com os Avisos de Débi to dos contribuin­
tes do Município . 

Os Avisos de Débito conterão o indicativo do Orgão 
Arrecadador e local de cobrança. 

Walter Costa Porto 
Presidente 

Serviço Público Federa l 

Comissrlo de Inquérito Adm'inistrativo 

PORTARIA N2 01/73-CJA 

O presidente da Comiss5.o de Inquér ito designada 
pelo Decreto (P), nº 1.4'39. de 11 de setembro .de 1973, do 
Exm~ Sr. Governador do Territóí·io Feder al do Ama pá . 

RESOLVE: 
Na forn1a do § 2" do nrt. 219 do Estatuto dos Fun­

cionários Púb 'icos Civ :-; da União, designar Henrique Wan· 
zeler da Abreu, ocupa1 te do cargo de Escriturá rio, nível 
1 0-B, lotado ;-a Sccret< . ia dt• Obras Públicas, com exercí­
cio na SUSN. \V A, par: desempenhar as funções de Secre­
tário da mesn1a Comist ~o. 

Macapá, 04 - ou tubro - 1973 

Antô. 1io Bentes Tostes 
Pr· sidente da CIA 

~----~~--------···----~·--------------~----mg----P oder J udieiário 

JUSTIÇ,\ DOS TERRIT0RIOS \ 

Território Federal do Amapá 

Juiz de Direito da ComaTca de Macapá 
Edital de Citação, com o prazo de 15 dias, na forma 

abaixo: 

O Doutor José C!emenceau Pedrosa Mala, MM. J uiz 
ele Direito da Comarca de Macapil, Capital do Terdtório 
li'ederal do Amapá, na forma da Lei, etc ... 

Faz Sar er a todos os que o presente Edital, com pra­
zo de 15 dias virem, Ot' dele ti'.rerem conheciment&, que 
neste .Juizo corre ~eus tri'<nsmites um processo em que é 
acusado José de SoL: <a Silva, brasileiro, lavrador, como 
incurso no ar••º 334, §§ 12 e 2º, c/ c o art. 25, tudo do Códi­
go Penal Bra .;ileiro v1g znte. 

E, como tenha o Ofieia l de Justiça deste Juízo certi-· 
ficado não c .1aver enrontrado nesta Corr:arc:l, não sendo 
possível citá .. lo pessoalmente, citá-o pelo presente a com­
parecer nest e Juizo, no edifício do Forum desta Comarca, 
sito à Aven cia Amn01 as{nY 26, esquina com a rua Cel. 
Coriolano Jucá. nesta ciàadt>, nn dia 22/10j73, às 9:00 ho­
ras, a fim de ser inttl ·:ogado, promover sua uefesa e ser 
notificado doF ulteriorC'!l termCJs do processo a que deverá 
comparecer, sob pena rie revel ia. Para conhecimento de to­
dos é passado o presaJ t e Edital, cuja 2a. vla ficará afixada 
no lugar de costume. Dado e passado nesta cida<ie, aos 
oito dias do mês de outubro do ano de mil nove­
centos e sete·1ta e trêf,. nesta clàade de Macapá, capita l do 
Territó1io Fec.eral do Amapá. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes. 
esct i vão, em exercício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa IVInia 
' Juiz de Direito 

Hruulamentu da Secretaria de Scuuran('a l 1ú!Jiira 
SEL:t P -

(Cont. do número anterior) 

XIV - reunir. periodicamente, os ~hefes dos órgãos 
, que lhe são subordinados, para discutir e assentar provi 
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dencias relativos aos serviços afetos à Secretaria de Segu­
rança Pública; 

XV - opinar em todos os assuntos relativos à Se­
cretaria de Segurança Pública, dependentes de solução de 
autoridade superiores, e resolver os demais, ouvidos -
quando necessários - os órgãos que compõem a SEGUP; 

XVI - determinar o cancelamento de notas; 

XVII - conceder passaportes nos termos da legisla­
ção em vigor, assinando os mesmos; 

XVIII - ordenar as despesas que não dependerem 
de expressa autorização do Governo do Terr itório; 

XIX - antecipar ou prorrogar o período normal de 
trabalho; 

XX - determinar a organização, conforme as neces­
~idades do serviço, de horários especiais; 

XXI - determinar ou autorizar a execução de ser­
viço externo; 

XXII - movimentar, de acorda com a conveniência 
do serviço, obedecidos os limites fixados pela legislação 
em vig0r, o pessoal em exercício na Secretaria de Segu­
rança Pública; 

XXIII - designar e dispensar O!- ocupantes de funções 
gratificadas, bem como os seus substitutos eventuais; 

XXIV - admitir, readmitir, e dispensar, na forma 
da legislação, o pessoal extranumerário; 

XXV - elogia r e aplicar penas disclp linllres aos ser­
vidores lotados na Secretaria de Ser~urança Pública, e pr o­
por ao Governo do Territór io a aplicação da penalidade 
que exceder sua alçada; 

XXVI - conceder gratificações pecuniárias à pessoa 
estranha à Polícia que descobrir e prender algum cr imino­
so, impedir a perpetração de algum delito, ou que tiver 
pre~tado serviços relevantes à admin~tração JlOlicial; 

XXVII - apresentar, até 15 de dezembro, ao Gover­
nador, relatório sobre as atividades da S earetaria de Segu­
rança Pública, referente ao ano em curso, inàlcanào ou 
sugerindo as medida s e providencias que julgar necessá­
rias para a boa administração da Secretaria. 

§ Único - O Secretário de Segurança P ública, além 
das atr ibuições especificadas nestrt ar tigo, pra ticará todos 
os atos e adotará todas as medidas que julgar necessárias 
à preservação da ordem e da tranqüilidade pública. 

Art. 41 - Ao Asses sor jurídico compete: 
I - elaborar parecer es jurídicos em todos os proces­

sos que lhe forem enviadas para ex ame de legalidade do 
pedido; 

II - assessorar o Secretário de Segurança Púbiica 
em consulta de ordem jurídica; 

III - elabor ar convênios e contratos a serem· firma­
dos entre a Secretaria de Segurança Pública e órgão de 
natureza pública ou privada; 

IV - r epresentar, como procurador, p or delegação do 
Secretário t:!e Segurança Pública, a Secretaria, sempr e que 
esta houver de ingressar em Juizo; 

V - representar a Seretaria de Segurança Pública • 
perante as repartições, ond e se fizer necessário para solu­
ção de problemas de ordem jurídica, mediante determina­
ção do Secretário de Segurança Pública; 

VI - orientar os ser viços processuais da Secrebarla, 
expedindo normas e In struções de serviço no sentido de 
uniformizá-los e adaptá-los às exigências legais; 

VII - zelar pela fiel execução de leis, regulamentos 
ordens, portarias e instruções, relacionados com as finali­
dades da Secretaria; 

VIII - entender-se, diretamente, com as autoridades 
administrativas, judiciárias e do Ministério Público, no sen­
tido de tornar mais proveitoso nos altos interesses da jus­
tiça , o exercicio das funções de Polícia Judiciária . 

Art. 42 - Ao Diretor da Divisão de Polícia Técnica 
compete: 

I - superintender e coordenar todas as atividades 
das unidades auxiliares; 

II - representar a Divisão ou delegar rep resentao-

tes de acordo com as conveniências e requisitos de cada 
caso; 

III - r eunir periodicamente os chefes de serviços 
para discuti r e assentar planos de t rabalho relativo à es­
pecialidade de cada qm, a fim de melhorar a produtivida­
ce do órgão; 

IV - assinar os documentos oficiais expedidos pela 
Divisão; 

\ V - despachar requerimentos solicitando documento; 

VI - profedr despachos inter locutórios exigindo o 
preenchimento de formalidades; 

VII - elaborar e rever com a colaboração dos che­
fes ou r esponsáveis as propostas orçamentárias da Divisão 
de Polícia Técnica; 

VIII - visar, opinar ou encaminhar 011 papéis e pro­
cessos em trânsito pela Divisão de Policia Técnica; 

IX - encaminhar ao Secretário de Segurança todas 
as requisições do equipamento e material necessário ao ex­
pediente e serviços técnicos da Divisão de Polícia Técnica; 

X - apresentar anualmente re latório das ativ idades 
da Divisão de Polícia Técnica ou quando solicitado por 
quem de direito; 

XI - propor ao Secretário de Segurança Pública a 
designação e dispensa dos ocupantes de funções gratifica­
das da Divisão de Polícia Técnica, bem como, elogios e pe­
nas disciplinares aos funcionários de um modo ger al da 
Divisão de Polícia Técnica; 

. XII - ba ixar ordens de serviço, instruções e ch·cu­
lares para a boa exeeução dos serviços afetos à Divisão. 

Art. 43 - Ao Diretor da Divisão de Polícia Judiciá · 
ria compete: 

I - submeter, quando conveniente, a correições gerais 
ou parciais todos os serviços policiais da Divisão, verifican­
do se ocorrem, no serviço, it•regularidades, fal tas e infra­
ções r egulamentares ou de responsabilld8de penal; 

II - orientar e controlar os serviços processuais das 
Delegacias, expedindo normais e instruções de serviço no 
sentido de uniformizá-los e adaptá-los às exigências legais; 

III - emcamlnhar às Delegacias ou Comissariados 
de origem, os process~Js baixados após a anotação das 
irregularidades porventura encontradas para adoção das 
providencias que as mesmas sugerirem, mnrcando prazo 
para cumprimento das diligências solicitadas; 

IV - orientar e controlar os serviços de policiamento 
do Interior do Território, procedtmdo ou propondo 
designação de autor idade às diligências para esclarecimento 
de fatos criminosos obscuros· que exijam investigações, ins­
taurando ou avoca ndo Inquéritos, prosseguindo ou ulti­
mando-os; 

V - receber da Delegacia do Interior, r eclamações 
sobre irregularidades praticadas por aut..or idades policiais 
civ is, em todo o Território, providenciando para que sejam 
sanadas ou encamfnh:mdo-as, se for o caso, ao Secretfl rlo 
de Segurança Públfca, com as sugestões sobre as medidas 
administrativas que devem ser adotadas; 

VI - dar instruções aos policiais s~re o policiamen­
to, incutindo-lhes no espír ito que devem trat:.tr o público 
com educação, polidez e urbanidade, que a ca lma não é 
incompatível com a energia e que o policial deve ser 
sereno, par a grange&r a confiança do povo e não lht1 in­
fundir terror; 

Art. 44 - Ao Diretor da Divisão d~ Operações 
compete: 

I - providenciar sobre a distribuição do pessoal lo­
tado na Sacreta ria de Segurança Pública, de acordo com a 
legislação em vigor, com instruções do Secretário de Se­
gurança Público; 

II - autoriz:u a abertura de concorr!ncia, mediante 
prév ia anuência do Secretário de Segurança Pública; 

III - manda~ incluir na carga da s~cretaria de Se­
gurança Pública, não somente o material ainda não lan­
çado mas tudo que tenha sido fornecido pelas r epartições 
competentes ou adquirido pela Secretaria; 

IV - executar os serviços administra tivos da Secre­
taria de Segurança Pública. suprindo-a materialmente; 
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~----~-------------~--~--------------~----------·----·0.--------~--------·------------------------------
V - autori::ar a oaí l1 à':! mat ·ria! dos respccti\'03 

dep)si '>S. m.!dimtes p~.:.dos re;plares , revestidos das for· 
m«lidades legois . 

Art. 4 5 - Ao Diri!tor da Divisiio de Trânsito competP : 

I - receber e dar an:hmento o todos os pap0is e 
procegsos despachados à Divisão; 

TI - executar e fdzer execut:~t· as resoluções do Con­
s el~o Tenitorlal de Trânsito, as do Ci:o:ne!ho N1clon1l de 
Tr.lnsito, bem como, as deteca1inações ~o Scct'o.!túr lo de Se­
guranç:l Pública; 

III - propor ao Con~e lho Territorial de Trâmito ag 
mediths necessárias ao bom anjaml:!nto dos serviços da es­
pecialidade; 

IV - propor ao Secretário de Segura'1Ça Pública, 
aJmissão, permuta ou substituição de servidores da Divi<ãc; 

V - solicitar ao Secret;írio d~ Segur::nç:~ Pública 
abertura de inquéritos adm;aist ·ativo~. pJra a pu r:~ r respon­
sabilid:tde de fun.:ionàrios a a D:\ i si: o; 

VI - encaminh:u os ped!d·::>s de just:'icaç'io dP infra­
ções, bem C"n10, de rclevação e reduç;~o de mu1tas ao 
órgão competente; 

VII - aplicar as pcn<\_lidudes previstas pelo Código 
Nacional de Trâns,to; 

VIII - prornO\'er reuniões .:om chefes de serviços 
oficiais ou de instituições panit:ulares inttres3adas em as­
!'llnto deo trânsito; 

IX - coordenar a execução de obras dest;nadas à 
slnnlização. 

Art. 46 - Aos Delegados compete: 

I - provide~ciar de acordo co"T1 as lo;>:s. rel ü ivamê'n­
te à prevencão dos delitos, Einis ros. r .s..:os e pe:igo ;: comuns: 

li - instc~mar inquÉ-rito3 para ::;mr:~r crimes e pro­
cessar contrcvençõ~>s .ocorridas na rc·~rkcti \'a jurisdição e 
n::io at.-tbuídos a com·Jct::nc:J p1 i\·at:\ a de outr 1 avto ri.:'nJe; 

III - solicit:lr exames pcricia .s à Dfds:io de Polída 
T~cnica; 

IV - prender em fla.,:rante delito ou co:1travencional 
aos indiciados, antes da cul!)a [.Jrraa 'a, cont;a os qu:lis 
ho11ver m::mrlndo ou ordem de pr;siio expediria por ::nttori­
dade compe1 ente; os pronunciados em cdm, s ntio nfianc;a­
dos ou em CI'imes inafiançá,·eis e os J.1divíduod que tive­
rem sido condenados; 

V - representar à nuto:-idade jud!ciúrh nobre a ne­
cessidade ou convenio!ncia da pris5o pr"veut!va de indici<. ­
do3 em inquéilos instaurados: 

VI - arbitrar e con::.odcr a fi:~nçn criminal; 

VII - determinar e/ou proceder busc:1s e apreen­
sões n os casos e com as formalidades pre::eri1Ls em lei ; 

VIII - pres}jir o andam"nt0 dos inquéri tos distri­
buído~ à r epar tição, providencLmdo fobre as irre;::-·tlarida­
d~.> crm :lal::~das p0ia f.ssessoria Jurídica, nos prazos quo 
estn determinar, sob pe:1a de res[>lonsnbilldade; 

IX - p::trticipar à au:orid'lde competente a anuên cia 
dns pessofls que se houverem rdirado da juri:·diçéio cor.1 
destino ignorado, e o óbito dos que. nos terrn<'s da le!;iS· 
l :~c.;ao em vigor, não houverem deix1t!o herdeiros ou suces­
sures notoriamrmt•e conhecidos. acaut e!Jnclo CiS re@pect ivos 
ben~ ntó o conparccimt!nto de quem tenha qualidade para 
arrec:..ct::l-los; 

X - proceder, rclativ:1mrnte aos bE'ns achndos, de 
acordo com o que dispõe o a r tigo 391 do CóL1i ;o de Pro­
cesso Civil, observando. quando, houver •unch .a suspeita 
de que os mesmos tenham sldo subtraídos, o que p recd­
tua o artigo 594 do mesmo Código; 

x r - estabelecer. em casos de incêndio, rigoroso, 
isolam.:nto do local, a fim d e tadJ;tar a a~,ão do Cr·rg.) de 
Blllllbeiros e demais autonl".ades · r eq:.tisitanào, para tal, a 
força que for jul!(ad:~ ne~es~áia, por intermédio da Petma­
n~ncia da Cent1 ai de Polícia; 

XII - providenc:ar, em ca•o de> incêndiQ para que 
se>jam acautelados os salvados exi~t,•nt<.!:·, cif"vcndo ne~se 
sentido. e sem prejuíw de suas atribl..i~ iíe~. f~cilit:.r a :J1 ua­
ção dos Delegados do Instituto de Hese , uros do Brasil; 

XIII - promove,., em c1so de Incêndio, a ap1·ee-nsão 
dos liwos e c~ tudo q. anto possa contribuir pa ra esclarc­
cim,~nto do !ato, mand do proceder a exame nos escom­
br'>s ou nn mlrte incer "li .. da dns p"(dios, findo o que fará 
~entrega do lo ~a i ao Ins i tu to de Resseguros do Bra~il: 

XIV - dividir a jurisdição em zona de fiscalização 
para maior eficit-ncia c "sla; 

XV - provi·ienr'ar para que tenha conveniente des­
Uno os louco~, en rennL s e ml."nores encontrados nas r uas; 

XVI - romu~ic, r à Divisão de T ri\nsito os acidentes 
de veículos o ~orl'i los l m sua jurisdição; 

XVII - remrter, mensalmente. de acorrlo com os 
modelos apro ·ndos, o t~apa das pri~õcs t:>fetuadas; 

XVIII -- env''ll' \ Divisão de Policia .Judiciária, d:a­
riamente, cóp"as das ocorréncias registradas no livro com­
petente; 

XIX - cumprir, rh::orosa'Tlente os prO\'imentos, 
ordePs e instruç' 'es •e serviços em1oados da autoridade 
competente; 

XX - rrrpti:;;itaJ ao Diretor da Di\'is:i.o de Polícia 
Judiciaria, os eYan "S ' ue forem neces'" 1 i os pat·a d~mous­
traç:lo e co~:Y'rova 'iu JUdtcial da existência dos c-rimes; 

XXI - S"JiC'ÍUlr ·, Dl\'isão de Policia Judiciária, nns 
invesligJf?Õe> c peS.JUi~ 1s que jul~<. t· nPce3sárias à elucida­
ção de crim?' o~o~ri ,s em sua jurisdiç.'i.o, bem como, as 
perlcias e p ·~ 1ui~a~ cil ntíf1C:Js, utilizando-as na forma do 
leglslnção \·ig ·nte; 

XXII - m<Jr hr proceder as investigações n e-
eess.,nas par mer.gu, ', fio da v'cla pregressa dos acusados 
de crfme 3 r u c mn~ vc· !;Ôl!~ , de a~vrdo com o que dtspõe a 
re~pe1 o .1 I ~ .sl:Jçãü e 1 vigor; 

XXIII -- procçd••t·, qu mdo for o caso. a r eprodução 
simul::Jda d•~ rato ct· ninoso, obsen·adas as restriÇÕ.:!s 
imposto~ en ei; 

XXIV -- fa;: •' :, r\'pois de reJiitndas todas as diiig}n­
c·:'\~ ÕQ i nqu '•1 it" , m 11ucio:-..e- re'ntiJri.l do que ti\'€'1' sirlo 
apo.~r1dc, cnvimd o <"3 ; d!•)S à Divi~iio t!e Pv!icio Juàiciá ia. 
no prazo dendo. obser .•adns us ncrmas do Código de Pro­
ces;:;o r ::na!: 

XXV - orieP.tar e coordenar as ati\'ldades dos 
ó~gãos resp:-c i;.ros; 

XXVI -- de~p;cl nr pcssoalm<'nte com o Sect'etário 
de Segurançn Púulkn, qu:mclo com ocado; 

XXVII ~ b:~i:c:n· instruções c @rdens de serviço; 

XXVIII - pr.Jpr · ao Sect'\'tfirío de Segunmça Púbi!­
ca, at .. >~vé;; d• s cnn.tis le co•nan !o, as proviJ ··nelas neces­
súri:.t5 a.) ap:. feiçu:.une •• to dos >en iças; 

XXIX ·- reunir t eriorl!cnmEnte o~ !"ubordi nac~cs P11'G 

assentar pn\· :1fnci8s 1 •l1t:\'rl!! [10 sc1 viçn e comparec"r às 
reur:iões pnra n~ qu:::i~ s('j;J convocado pvr quem de direi­
to; 

XXX - opil"a; ~"m t<.-1 ~ o~ assuntos relat ivos às 
atividades c!'l L'elq~.;ci, , c'e, endenles de solução de autori­
dades s1>perio~·cs t: re: olv r os de sua alçada; 

XXXI - org 'ni;:(lr. conforme ns necP~sidacles do 
serviço, tur;:1:.ts de tn.:t )lho l.Olll hori;rio especial; 

XXXII - rlc1 ~rmlnnr ou tutori%.~r à exf:!cuçiio de ser­
viços externo~:. qu0 llbü dPJ;<:!ll\.L1'11 dl' orcle:n superior; 

XXXI I - movi; 1er t1 ·. de acordo com a nec<'ssidade 
do senr.~,:o, u pc~lllv::l l e.n <':.;crdt:io nas rEspc:ctivas Delega­
cl:~s; 

XXXIV - tlogit.r os seus subordin~dos; 

Art. 47 - Aos Chdes de SerYiços das Divi5i'ies com-
pete: 

I - cor>prrar ..:om a D!r..toria da Di\'isão para o per­
feito e cab<d l<'semp<'nho das atl'l!miçõ.:s e responsauiiida­
de que lhes ~ ão afetat; 

li - diri..;i r e orientnr os trabalhos das seções que 
lhe são suborJmadas ; 

III - proceder a di str:buição dos serviços. às seçü.:!:' 
subordinaJas, qne lhe for••m enc,lminhados: 

(Continua no próximo número) 


	

